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SETOR ENERGÉTICO

Corte na Aneel expõe crise elétrica 
Agência reguladora enfrenta sucessivos contingenciamentos, que comprometem fiscalização e resposta a apagões. Autarquia 
dispensará 15% da força de trabalho a partir de 1º de julho e reduzirá o horário de funcionamento e o atendimento presencial

A 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) anunciou na 
última semana a demissão 
de 145 funcionários tercei-

rizados a partir de 1º de julho. A dis-
pensa é equivalente a 15% da for-
ça de trabalho do órgão, que con-
ta, atualmente, com 552 servidores 
efetivos e 487 funcionários terceiri-
zados. A situação expõe a crise en-
frentada pelas agências regulado-
ras no país. Mesmo sendo uma au-
tarquia estratégica para o funciona-
mento do setor elétrico brasileiro, a 
Aneel, assim como outras agências, 
vem enfrentando sucessivos contin-
genciamentos orçamentários nos úl-
timos anos, o que tem comprome-
tido a capacidade de atuação e le-
vando ao sucateamento dos órgãos 
de regulação. 

“O corte orçamentário obrigará, 
de forma mais triste, o ajuste dos nos-
sos contratos de terceirização com re-
dução de mais de 140 postos de tra-
balho. Hoje, o trabalho exercido por 
estes colaboradores tem sido funda-
mental para a manutenção das nos-
sas atividades”, disse o diretor-geral da 
Aneel, Sandoval Feitosa.

O orçamento aprovado para 
2025 era de R$ 155,64 milhões para a 
Aneel. No entanto, com a edição do 
decreto presidencial em maio, houve 
nova tesourada de R$ 38,62 milhões, 
o equivalente a 25% dos recursos da 
instituição, reduzindo o orçamento 
efetivo para R$ 117,01 milhões.

A partir de 1º de julho, o horário 
de funcionamento do órgão será re-
duzido para o período das 8h às 14h. 
Devido à falta de recursos, a agência 
informou que interromperá o atendi-
mento humano da Ouvidoria, reduzi-
rá drasticamente as atividades de fis-
calização e deixará de oferecer uma 
série de serviços. 

O impacto imediato das demis-
sões tem dois aspectos centrais, 
segundo o especialista em direito 
de energia Urias Martiniano, sócio 
do Urias Martiniano Advogados. 
“Quando eu reduzo de forma drás-
tica o orçamento da Aneel, impacto 
diretamente as atividades frequen-
tes da agência, que já sofre com a so-
brecarga de pedidos administrativos 
por falta de mão de obra. E, além dis-
so, comprometo o avanço da regula-
ção setorial”, apontou. 

Além dos prejuízos para agentes 
do setor elétrico, os consumidores 
também devem sentir diretamen-
te os efeitos dos cortes orçamen-
tários. Em casos de crise, como os 
apagões que ocorreram em São 
Paulo em 2023 e 2024, os efeitos 
podem ser ainda mais drásticos, 
conforme destacou o advogado. “Já 
existe um corpo técnico limitado. 
Com o fim dos contratos de tercei-
rizados, essa força de trabalho será 
ainda mais reduzida. Soma-se a is-
so a diminuição da carga horária, e 
o efeito final é um enfraquecimen-
to claro da atuação da agência. Isso 
é muito negativo.”  

O engenheiro elétrico do Instituto 
Ilumina, Roberto D’Araújo, fez uma 
comparação com o Federal Ener-
gy Regulatory Commission (FERC), 
órgão correspondente à Aneel nos 

Estados Unidos. Segundo ele, a ins-
tituição conta com cerca de 1,4 mil 
funcionários. Além disso, cada estado 
tem agências reguladoras próprias. 
“Estamos desmontando as institui-
ções reguladoras brasileiras e a Aneel 
não tem condições de fiscalizar um 
país de dimensões continentais co-
mo o Brasil com a estrutura que tem 
hoje”, enfatizou. 

A ausência de fiscalização eficien-
te tem sido apontada como uma das 
causas para os recorrentes problemas 
no fornecimento de energia elétrica, 
como os registrados em São Paulo. 
Houve um jogo de empurra entre as 
autoridades sobre a responsabilidade 
pelas podas de árvores, apontadas co-
mo uma das principais causas da in-
terrupção no fornecimento.

Enquanto a prefeitura alegou que 
a manutenção da vegetação é tare-
fa das distribuidoras de energia, as 
empresas do setor atribuíram ao po-
der público a obrigação de cuidar das 
áreas urbanas. A falta de coordenação 
e fiscalização entre os órgãos envolvi-
dos escancarou uma lacuna na gestão 
do sistema elétrico em meio a eventos 
climáticos extremos.

“Esses problemas relacionados 
à queda das árvores, que compro-
mete o abastecimento de bairros 
inteiros e deixa milhares de pes-
soas sem luz, revelam falhas estru-
turais no sistema”, apontou o enge-
nheiro elétrico. “Situações como 
essas são evitadas em países com 
regulação mais rígida, já que a res-
ponsabilidade pela organização da 
rede de distribuição, incluindo a 
passagem de fios em meio à vege-
tação, também recai sobre a agên-
cia reguladora”, afirmou. 

A expectativa, de acordo com 
D’Araújo, é de que os apagões se 
repitam no próximo verão: “Uma 
agência de serviço público tem que 
estar suficientemente especializada 
na questão da energia elétrica. Nós 
estamos muito atrasados. No próxi-
mo verão, com certeza, haverá mui-
tos apagões. Pode esperar”.

A solução, segundo ele, passa 
por agências reguladoras estaduais 
especializadas, capazes de acom-
panhar de perto a situação de ca-
da região e garantir a qualidade dos 
serviços públicos. “A Aneel não é 
capaz de cobrir as situações do se-
tor elétrico em todos os estados do 
Brasil. Nos EUA, cada estado tem 
uma agência reguladora. Nós pre-
cisamos construir agências regu-
ladoras estaduais que possam fis-
calizar esses serviços”, completou. 

Encargos 

Para a Frente Nacional dos Consu-
midores de Energia (FNCE), o resulta-
do dos cortes no orçamento da Aneel 
é um enorme prejuízo à população. A 
entidade destacou que os consumi-
dores já amargam aumentos na con-
ta de luz com a recente derrubada dos 
“jabutis” — jargão do Legislativo para 
trechos que pegam carona no proje-
to original sem relação direta com a 
pauta — no PL das eólicas offshore, 
que prorrogam subsídios. 

O Congresso prorrogou por 
20 anos os subsídios concedi-
dos para pequenas hidrelétricas 

 » RAFAELA GONÇALVES anual. Somente em 2024, essa taxa 
totalizou arrecadação de R$ 1,25 bi-
lhão, e a receita prevista em 2025 é 
de R$ 1,35 bilhão, montante 11 vezes 
maior que os recursos previstos para 
a Aneel neste ano. 

Segundo o professor de engenha-
ria elétrica Ivan Camargo,  da Uni-
versidade de Brasília (UnB), a situa-
ção é grave ao diminuir a capacida-
de de trabalho da agência. No entan-
to, mais grave ainda é o controle e o 
contingenciamento do orçamento. 
“A agência foi criada por lei com um 
orçamento enorme, descontado dos 
consumidores na sua conta. Esse or-
çamento foi designado em sua cria-
ção justamente para que ela tivesse 
liberdade e independência, principal-
mente em relação ao governo”, desta-
cou o engenheiro. 

A dependência da agência do go-
verno, segundo Camargo, também 
trará uma perda de confiança para in-
vestidores, impactando contratos fu-
turos no setor de energia elétrica. “A 
agência reguladora que ajusta, regula 
contratos entre os privados, empresas 
privadas, o governo e o consumidor, 
ela tem que ser independente, inde-
pendente das três. O contingencia-
mento de verbas faz com que a agên-
cia fique muito dependente do gover-
no, portanto, com a tendência de ser 
capturada pelo Executivo”, avaliou. 

Diretorias em aberto  

Soma-se a esse cenário, a si-
tuação atual da diretoria colegia-
da da Aneel, com duas vagas sem 
nomeação, uma delas em aber-
to desde maio de 2024. Ao todo, 
o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva enviou ao Senado, no fim do 
ano passado, a indicação de 14 di-
retores para oito agências regula-
doras federais.

O impasse na votação de 
indicações está relacionado à 
disputa política sobre o contro-
le das entidades, que regulam 
setores importantes da econo-
mia. “Em um contexto tão crí-
tico pelo qual passa o setor elé-
trico e diante da situação de-
safiadora da agência, Ministé-
rio de Minas e Energia (MME) 
e Senado travam uma disputa 
improdutiva por indicações po-
líticas destinadas a esses pos-
tos, enquanto o corpo técni-
co do órgão vai sendo cada vez 
mais sobrecarregado e a popu-
lação fica cada vez mais insa-
tisfeita”, destacou a FNCE.

Para a frente, esse cenário tem 
levado a governança do setor elé-
trico a dar mais um passo para trás. 
“Com tantos problemas, retirar re-
cursos da fiscalização e reduzir a já 
insuficiente estrutura de regulação 
são medidas que encurtam o ca-
minho para o colapso do sistema 
energético brasileiro, já à vista no 
horizonte.”

A crise acontece, ainda, no mo-
mento em que o Congresso discute 
um projeto de reforma do setor elé-
trico. Especialistas alertam que qual-
quer regulação aprovada pelo Legis-
lativo pode enfrentar dificuldades de 
implementação diante da situação da 
agência reguladora. 

São Paulo — Em meio ao pro-
cesso de transformações tecnológi-
cas e regulatórias, o setor energético 
também enfrenta desafios na mão de 
obra. De acordo com especialistas na 
área, faltam engenheiros dispostos a 
seguir carreira em empresas da área.

“Existe um gargalo de mão de 
obra no setor elétrico, que é a 
falta de profissionais mais técni-
cos e mais operacionais”, apon-
tou Aldemir Drummond, diretor 
da Imagine Brasil e professor da 
Fundação Dom Cabral.

Segundo Dorel Ramos, professor 
de engenharia elétrica na Universi-
dade de São Paulo (USP), 40% dos 
calouros dos cursos de engenharia 
não se formavam na área. “Muitos 
(alunos) saem no meio do curso pa-
ra trabalhar no mercado financeiro 
ou com alguma outra coisa que na-
da tem a ver com engenharia”, co-
mentou Dorel, explicando que, no 

curto prazo, uma atuação no mundo 
das finanças pode ser “mais atraente 
em termos salariais”. A área de enge-
nharia, completou Aldemir, requer 
“muitos anos de experiência” para 
uma ascensão salarial. 

Em média, o salário inicial de 
um engenheiro eletricista gira em 
torno de R$ 3 mil a R$ 6 mil por 
mês, de acordo com o site Glass-
door — aplicativo em que funcio-
nários e ex-funcionários podem 
dar, anonimamente, informações 
sobre salários ofertados por em-
presas. Já os salários iniciais para 
cargos no mercado financeiro (co-
mo operadores de bancos, assets 
e corretoras de investimento) po-
de variar entre R$ 8 mil e R$ 9 mil 
mensais, mais acréscimos por de-
sempenho profissional, segundo a 
mesma fonte.

Para Dorel, além das questões 
salariais e de crescimento de car-
reira, a desistência em concluir o 
curso de engenharia pode ocorrer 

também devido a uma certa “difi-
culdade” na área. “Há pessoas que 
têm dificuldade de completar um 
curso de engenharia. Tradicional-
mente, a engenharia é um curso 
que exige uma dedicação maior”, 
ponderou o professor da USP. 

A falta de engenheiros no mer-
cado impacta diretamente áreas 
cruciais, como a expansão da in-
fraestrutura e o avanço tecnoló-
gico. De acordo com uma pes-
quisa da Confederação Nacional 
das Indústrias (CNI), divulgada 
no primeiro trimestre deste ano, 
a formação de novos engenheiros 
apresenta um deficit estimado de 
75 mil profissionais.

A lacuna revela os desafios es-
truturais e educacionais que limi-
tam o ingresso e a permanência de 
jovens em cursos de engenharia. 
De acordo com o Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia (Con-
fea), o Brasil forma cerca de 40 mil 
engenheiros anualmente, ao passo 

que países do Brics, como Rússia e 
China, formam mais de 450 mil en-
genheiros no mesmo período. 

Qualificação

Em meio à demanda por enge-
nheiros e sobretudo por profissio-
nais qualificados para atuar no se-
tor elétrico, a Câmara de Comercia-
lização de Energia (CCEE) lançou 
este mês uma plataforma para auxi-
liar na qualificação de profissionais 
da área. Intitulada CCEE Academy, 
a plataforma promete ser um “hub 
de conhecimento”.

Na avaliação do presidente do 
Conselho de Administração da 
CCEE, Alexandre Ramos, a plata-
forma condensará todos os cursos 
e orientações voltados a profissio-
nais de energia elétrica. “Trata-se 
da materialização de um trabalho 
que já realizamos há muitos anos. 
Essa experiência foi transforma-
da em uma iniciativa com visão de 

futuro, que responde às novas de-
mandas do setor e reforça o nosso 
importante papel como referência 
na formação de talentos, no forta-
lecimento do mercado e na geração 
de valor para toda a sociedade”, fri-
sou o executivo.

A CCEE Academy oferece cur-
sos de especialização em parceria 
com instituições como a USP, além 
de colaborações com a Fundação 
Dom Cabral e o Insper. Também 
são disponibilizados cursos espe-
cializados em gestão, liderança e 
com foco prático como treinamen-
tos e programas de certificação pa-
ra operadores de mercado de ener-
gia. Todos os cursos, de acordo com 
a CCEE, são aplicados à dinâmica 
do setor elétrico brasileiro, em au-
las que representam uma porta de 
entrada para a formação profissio-
nal de alto desempenho.

*O repórter viajou a convite  
da CCEE

Setor enfrenta escassez de engenheiros
 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA
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e parques de energia de biomas-
sa e de energia eólica que estão 
sob as regras do Programa de In-
centivos às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (Proinfa).

A medida deve impor um incre-
mento de 3,5% na conta de luz e custo 

adicional de R$ 7,8 bilhões ao ano pe-
los próximos 25 anos, de acordo com 
as projeções da entidade. “O corte 
no orçamento anual da Aneel equi-
vale a menos de 0,5% do custo anual 
dos jabutis aprovados com tanto em-
penho três semanas depois, no dia 18 

de junho. Dois pesos, duas medidas”, 
comentou a FNCE. 

As empresas de energia elétrica 
em todo o Brasil pagam a Taxa de Fis-
calização pelo Serviço de Energia Elé-
trica (TFSEE), correspondente a 0,4% 
do valor do benefício econômico 

Apagão na Grande São Paulo em outubro do ano passado deixou 1,6 milhão de pessoas sem energia

Paulo Pinto/Agência Brasil


